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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES 
 

PEDIDO DE PARECER PRÉVIO DE ENQUADRAMENTO – IFRRU 2020 
 

REQUERENTE 
 

Nome  
 

Morada  
 

Freguesia  Código Postal     
 

N.º Ident. Fiscal  N.º B.I./C.C.  Válido até  
 

 

Telefone  Telemóvel  Fax  
 

E-mail  
 

Autorizo o envio de notificações por:  SMS       Correio eletrónico 
 

 

Na qualidade Proprietário Usufrutuário  Locatário Superficiário Outro  
 

REPRESENTANTE 
 

Nome  
 

N.º Ident. Fiscal  N.º B.I./C.C.  Válido até      
 

Na qualidade  Mandatário  Sócio-gerente  Administrador  Outro  
 

PEDIDO 
 

Ao abrigo do protocolo entre a Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP) e a Estrutura de Gestão do Instrumento 
Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU 2020), solicita a emissão do parecer prévio de enquadramento no 
IFRRU 2020, relativo à operação urbanística abaixo identificada: 

 

IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO: 
 

Designação da operação:  

Designação/nome do promotor:  

NIF do Promotor:  
 

 

OBJETO DA OPERAÇÃO: 
 

Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de  sob o n.º  

Prédio inscrito na matriz sob o artigo  da freguesia de  

Morada completa  

Código Postal  
 

 

Processo camarário relativo ao pedido de licença, à comunicação prévia ou ao pedido de informação prévia: 

 Pedido de Informação Prévia Processo N.º  

 Comunicação Prévia Processo N.º  

 Licenciamento de Construção Processo N.º  
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OU, na ausência de processo camarário: 

 1. Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da operação 
ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação; 

 2. Estimativa do custo total da obra; 

 3. Calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;; 

 4. Fotografias do imóvel, de modo a ser possível ilustrar o antes e depois da intervenção; 
 5. Outros elementos a exigir na instrução dos pedidos de licença, da apresentação de comunicação prévia ou do pedido de 

informação prévia (PIP), tendo em conta o projeto e o tipo de controlo prévio associado (licenciamento municipal ou 
comunicação prévia), conforme o disposto na Portaria 113/2015, de 22 de abril, a qual estabelece os elementos Instrutórios 
dos procedimentos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro: 

 5.1 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.2 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.3 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.4 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.5 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.6 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.7 _________________________________________________________________________________________________ 

 5.8 _________________________________________________________________________________________________ 

 
 

Tratamento de dados pessoais 
 

 

O Município de Chaves, responsável pelo tratamento dos dados deste documento, e eventuais anexos, informa que: 
a) Contacto do Encarregado de Proteção de Dados epd@chaves.pt; 
b) A finalidade do tratamento dos dados pessoais é a expressa no presente documento e eventuais anexos. 
c) O fundamento legal desse tratamento é o fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, e o cumprimento das obrigações 
contratuais e legais daí decorrentes na prossecução do interesse público e exercício de autoridade pública. 
d) Os dados serão tratados por entidades terceiras/subcontratantes apenas por força de disposição legal ou por estrita necessidade 
da efetivação das finalidades referidas. 
e) Os dados pessoais recolhidos, serão somente conservados pelo tempo estritamente necessário ou cumprimento de prazo fixado 
por Lei. 
f) O titular dos dados pode exercer os direitos previstos no referido RGPD, designadamente o direito de informação, de acesso, de 
retificação, de apagamento, de limitação do tratamento, de portabilidade, de oposição e de reclamação para autoridade de controlo - 
Comissão Nacional de Proteção de dados - Rua de São Bento n.º 148-3º 1200-821 Lisboa - e-mail: geral@cnpd.pt, sem prejuízo das 
finalidades e prazos de conservação acima referidos; 
g) A comunicação dos dados pessoais recolhidos constitui, requisito de cumprimento da finalidade indicada, e/ou obrigação legal e 
contratual, pelo que o titular está obrigado a fornecê-los e a atualizá-los. 
 

 

PEDE DEFERIMENTO 
                     

Assinatura  Data      
- - 

 
 

O subscritor, sob compromisso de honra e estando consciente de incorrer em eventual responsabilidade penal caso preste falsas 
declarações, declara que os dados constantes do presente requerimento correspondem à verdade. 

 
 

NOTAS 

 

 

 

 

 

 

Os Serviços de Atendimento  Data  
 

 
 

 
- - 

 



 
 

 

 

Anexo 5 

 

DECLARAÇÃO 

(a juntar ao pedido de parecer e a submeter no SI IFRRU 2020 com o parecer) 

 

(Nome completo) ___________________________, (estado civil) __________________, portador(a) 

do Cartão de Cidadão n.º______________, válido até ___/____/__  , com os seguintes contactos: 

telefone fixo: ____________________, telefone móvel: ___________________; endereço 

eletrónico:_______________________________________, declara, para os efeitos previstos no 

disposto no art.º 7.º do Regulamento Geral de Proteção de Dados (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 27 de abril (RGPD), prestar, por este meio, o seu consentimento para a 

disponibilização pela Estrutura de Gestão do IFRRU 2020 e através do Sistema de Informação do IFRRU 

2020, do parecer de enquadramento no IFRRU 2020 emitido pela Câmara Municipal de 

___________________ e a que corresponde o pedido de parecer n.º ____, aos Bancos selecionados 

no âmbito do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU 2020) – 

Banco Santander; Banco BPI; Banco Millennium BCP, tendo por finalidade poderem os Bancos entrar 

em contacto com o declarante exclusivamente para efeitos de apresentação de um pedido de 

financiamento do(a) declarante ao IFRRU 2020. 

 Mais declara, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do referido artigo 7.º, ter tomado 

conhecimento do direito que lhe assiste de retirar o consentimento prestado pela presente 

declaração. 

____________ (localidade), a ____ de ____ de 20_____. 

 

Assinatura 

(Conforme Cartão de Cidadão) 


